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O governador Joaquim de Ma-
galhães Cardoso Barata assinou os 
Decretos nºs. 2.565, 2.566 e 2.567, 
de 07 de agosto de 1958, criando 
escolas isoladas de 1ª entrância, 
respectivamente, denominadas: 
“Santa Maria”, na estrada “Quarenta 
Horas”, município de Ananindeua; 
na rua “Boa Esperança”, próximo 
ao Entroncamento, município de 
Belém; e uma na localidade denomi-
nada Santa Júlia, rio Ubá, município 
de Mojú.

Também no dia 07 de agosto 
daquele mesmo ano, o governador 
assinou a Portaria nº. 115, designan-
do o Sr. Álvaro Lázaro da Cruz Oli-
veira, chefe da Divisão de Núcleos 
Coloniais da Secretaria de Estado 
de Produção, para ficar encarre-
gado do serviço de loteamento da 
Colônia Agrícola do “Ariri”, município 
de Ananindeua.

O governador também de-
signava, pela Portaria nº. 116, o 
Sr. Arlindo Soares Leal, ocupante 
do cargo de Agrônomo Consultor 
Técnico, lotado no Departamento 
de Fomento, da Secretaria de Pro-
dução, para servir como auxiliar de 
campo da Colônia Agrícola do Ariri.

   

A  Fundação de Amparo  à Pes-
quisa do Estado (FAPESPA) con-
cede auxílio financeiro a projeto de 
natureza científica referente ao Edi-
tal/Chamada 004/2008. A FAPESPA 
também torna público a prorrogação 
do Edital 011/2010,  do Programa  
de Bolsa de Iniciação  Científica 
Júnior para o Centro de Ciências 
(Planetário) da UEPA, ficando para 
o período de 21/05 a 20/06/2010, 
a apresentação das propostas.

(Cad. 2 - Pág. 11)

Secretaria da Fazenda prorroga 
prazo para utilização de formulários

A Secretaria de Estado da 
Fazenda (SEFA), por inter-
médio da Portaria 0449/2010, 
dispõe sobre a prorrogação 
de prazo e a convalidação de 
procedimentos relativos aos 
formulários de Conhecimen-

tos Avulsos de Transporte de 
emissão exclusiva da SEFA. 
Assim, o prazo para utilização 
dos formulários de Conheci-
mento de Transporte Avulso, 
com numeração de 281.001 a 
311.000, fica prorrogado para 

Resolução 003/2010, editada 
pelo Conselho Diretor do Fundo 
Especial da Procuradoria Geral 
do Estado (FUNPGE), estabelece 
diretrizes e normas gerais sobre a 
gestão administrativa e financeira 
do Fundo da Procuradoria Geral 
do Estado e fixa critérios e requi-
sitos para aplicação dos recursos 
do FUNPGE. A resolução lista a 

A Secretaria de Administração 
(SEAD), em conjunto com a Po-
lícia Civil do Estado, torna pública 
a convocação para  a Prova Oral 
de candidatos ao cargo de Dele-
gado de Polícia Civil do Concurso 
C-149 para provimento de vagas 
em cargos de nível superior do 
quadro da Polícia Civil do Estado.

(Cad. 2 - Pág. 3)

O Instituto de Desenvolvimento 
Econômico, Social e Ambiental do 
Pará (IDESP) dvulga o resultado do 
processo seletivo para concessão de 
Bolsa de Pesquisa, sob a orientação 
da Coordenação Técnica da Direto-
ria de Estudos e Pesquisas Socio-
econômicas e Análise Conjuntural e 
coordenação de Estudos Urbanos.

 (Cad. 5 - Pág. 13)

19 de maio de 2011. Também 
ficam convalidados os procedi-
mentos relativos aos documentos 
citados emitidos e utilizados no 
período de 17 de abril de 2010 
até a publicação desta portaria.

(Cad. 2 - Pág. 15)

 

A Defensoria Pública do Esta-
do, por meio da Portaria 298/2010, 
convoca os defensores públicos para 
participarem do ciclo de capacitação 
“em defesa do preso provisório pas-
sível de pena alternativa” nos dias 
21 a 24/06 e 1º a 07/2010. A portaria 
também convoca os profissionais da 
equipe técnica multidisciplinar do 
NACRI, formada por psicólogos, 
pedagogos e assistentes sociais, para 
participar daquela programação 
com vistas à liberdade provisória 
e a substituição penal no Brasil.

 (Cad. 2 - Pág. 1)

                                  

Bolsa de iniciação científica

Capacitação de profissionais

Resolução estabelece normas para  
gestão administrativa do FUNPGE

Concurso da 
Polícia Civil 

Bolsa de 
pesquisa

ordem de preferência onde os recur-
sos do Fundo deverão ser aplicados. 
E também define os critérios para 
participação de procuradores e servi-
dores em cursos de especialização, 
MBA, mestrado, doutorado e afins. A 
resolução ainda estabelece os pro-
cedimento para pedidos de investi-
mentos tecnológicos, entre outros.

 (Cad. 1 - Pág. 10)


